PARECER Nº 957, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 609, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe pretende obrigar as instituições de ensino da rede pública e particular a instalarem armários para que alunos em fase pré-escolar e ensino fundamental tenham espaço para guardar livros, cadernos e outros materiais. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com emenda. 

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Educação e Cultura, que opinou favoravelmente à sua aprovação, com a emenda oferecida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que a propositura, se aprovada em sua forma original, acarretaria despesas de naturezas distintas para cada tipo de estabelecimento de ensino, público ou particular. 

No caso das instituições particulares, as despesas referentes aos armários ficariam a cargo do próprio ente privado, não acarretando maiores gastos por parte do Estado, exceto aqueles relacionados à fiscalização da medida proposta, já consignadas anualmente na lei orçamentária, sob responsabilidade dos órgãos gestores da educação.

Por seu turno, a obrigação dirigida aos estabelecimentos públicos de ensino acarretará despesas que, em nosso entendimento, podem ser suportadas com os recursos já previstos na lei orçamentária, na Pasta da Educação, relativos a manutenção e melhorias pontuais da estrutura predial escolar, como vemos:
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Por derradeiro, verificamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, buscando evitar a inconstitucionalidade do texto original, retirou a obrigação direcionada aos estabelecimentos públicos. Por tal motivo, ela se mostra ainda menos onerosa ao Estado, além de evitar a alegação de inconstitucionalidade do projeto pelo Governador do Estado. 

Desse modo, concluímos pela inexistência de óbices financeiros ou orçamentários à aprovação do projeto e da emenda. 

Por isso, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei n° 609, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR. 

Sala das Comissões, em 22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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